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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 28/2013
Senhor Presidente, 

Considerando que em 16 de junho de 2009 foi promulgada a lei federal 11.947, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica;
Considerando que a mesma lei trata da Política Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com recursos financeiros consignados no orçamento da União, repassados aos estados e municípios através do Fundo Nacional da Educação – FNDE, e que garante, em seu artigo 14, que do total dos recursos financeiros repassados pela União, “no mínimo” 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas;

Considerando que tal procedimento visa fortalecer e incentivar a pequena agricultura familiar local, cuja produção de alimentos se dê nas condições indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável em observação à regulamentação aplicável;

Considerando ainda que, caso os percentuais previstos na lei 11.947 estejam realmente sendo executados em nosso município, estamos celebrando a efetivação da parceria entre os agricultores familiares e o PNAE, o que é fundamental no desenvolvimento de alternativas de trabalho e emprego de parcelas significativas de nosso povo e na garantia do fornecimento de alimentos saudáveis aos alunos matriculados em nossas escolas da educação básica.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que solicite ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, juntamente com os órgãos municipais competentes, o envio de informações a respeito do cumprimento da meta de “no mínimo 30%” de aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme determina o artigo 14 da lei federal nº 11.947/2009.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de março de 2013.
Luiz Carlos de Freitas
        VEREADOR – PT
                                                              Req03-13
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


